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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0041/23. 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre o 

programa de combate ao diabetes e à obesidade infantil na rede pública e privada de ensino 

da cidade de São Paulo. 

 

Segundo a proposta, o programa possui os seguintes objetivos: I – realização de palestras e 

orientação nutricional acerca da importância da alimentação saudável e adequada para 

crianças e adolescentes. II - realização de exames preventivos para detecção e controle do 

diabetes nas crianças e adolescentes. III - encaminhamento das crianças e adolescentes para 

as unidades básicas de saúde ou para o sistema de saúde para acompanhamento e controle 

da doença.  

 

Por fim, estabelece que o referido programa promoverá, de forma conjunta entre as 

Secretarias Municipais de Saúde e Educação, a capacitação do corpo docente das unidades 

de ensino público bem como a disponibilização de nutricionistas e profissionais de saúde para 

atender os alunos. 

 

Em que pesem os elevados propósitos que nortearam a autora, sob o aspecto jurídico a 

propositura não reúne condições para prosseguir em tramitação, pois versa sobre a prática 

de atos específicos e concretos de administração, perdendo a abstração e generalidade de 

que se devem revestir os mandamentos legais. 

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

 

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Carta Magna permite que o Município edite leis sempre que 

a questão social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

 

Sob o prisma formal, o projeto fundamenta-se no 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, 

segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 

Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 
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Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. Atualizada 

por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa da Câmara ou, 

mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, 

expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem 

reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, e 165 da CF, as que se inserem no 

âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do 

local, os projetos de leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuição das 

secretarias, órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria de organização 

administrativa e planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, 

funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; 

regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua 

remuneração; plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos 

suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à 

Câmara, na forma regimental” (p. 633).   

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 

Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-42.2020.8.26.0000, 

TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

Em seu aspecto de fundo a propositura encontra fundamento no art. 24, XII, da Constituição 

Federal que determina que competir a União, dos Estados, do Distrito Federal legislar sobre 

proteção e defesa da saúde, competência essa que se estende aos Municípios, já que a eles é 

dado suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, nos limites do interesse local 

(art. 30, I e II, da Constituição Federal). 

 

Quanto à proteção da saúde, cabe observar, ainda, que, nos termos do artigo 6º da 

Constituição Federal, a saúde foi alçada à categoria de direito fundamental do homem, 

configurando “direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (art. 

196, da Constituição Federal). 
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Assim, de maneira harmônica, a Lei Orgânica do Município de São Paulo preconiza em seus 

arts. 212 e 213: 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo Poder Público. 

 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito 

à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 

coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e 

outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 

trabalho;  

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos os 

níveis de complexidade;  

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação 

e recuperação da saúde”.  

 

O projeto em apreço, portanto, está em sintonia com a legislação em vigor sobre o tema.  

 

Sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
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